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DECISÃO CAI Nº 02/2021

Decisão do Comitê de Acesso à Informação - CAI referente ao recurso nº 2020107454 decorrente do Pedido de Acesso à Informação nº 2020101044,
des�nado à Secretaria de Defesa Social em 29/12/2020. 
 

RELATÓRIO 
 

PEDIDO Nº 2020101044 em 01/12/2020:

"Registros prévios de violência a par�r do relacionamento de base de dados da saúde e segurança pública (período de estudo: 2015 a 2020).

A vinculação dos bancos de dados conte com apoio, mediante anuência, dos dados da saúde (informações acerca da violência - Ficha de No�ficação de
Violência Interpessoal e Autoprovocada), da Secretaria de Defesa Social de Pernambuco (informações de homicídios das delegacias especializadas,
bole�ns de ocorrência, etc) e do Tribunal de Jus�ça de Pernambuco (com o obje�vo de verificar se a qualificadora do feminicídio foi empregada no
julgamento dos casos).

Será adotado como variáveis de pareamento o nome da ví�ma, município de residência da ví�ma, nome da mãe e data de nascimento, portanto, são
campos essenciais que devem estar no banco junto com as demais.

Esses dados darão margem para caracterizar o grupo segundo variáveis rela�vas à ví�ma (idade, raça/cor, escolaridade, ocupação, situação conjugal e
macrorregião de residência), da circunstância de violência (autor da violência, número de agressores, período e local de ocorrência, �po da violência,
meio de agressão, suspeita de uso de álcool, recidivas e encaminhamentos), do bole�m de ocorrência (mo�vação informada, históricos de denúncias
anteriores ou solicitações da ví�ma de amparos prote�vos ao estado e prescrição do caso ao setor de jus�ça criminal) e do óbito (período de ocorrência,
local e causa básica).

Assim, gostaríamos de saber a possibilidade do fornecimento do banco de dados do setor do SDS/PE e ou a Sec Mulher PE, atendendo as especificidades
acima listada. E, o que for fornecido a mais, à exemplo se o caso ainda está em andamento, será de grande valor." 

DECISÃO AUTORIDADE ADMINISTRATIVA em 01/12/2020: 
 

“(...) registros prévios de violência a par�r do relacionamento de base de dados da saúde e segurança pública (período de estudo: 2015 a 2020).(...)

(..) da Secretaria de Defesa Social de Pernambuco (informações de homicídios das delegacias especializadas, bole�ns de ocorrência, etc) (...);

(...) Será adotado como variáveis de pareamento o nome da ví�ma, município de residência da ví�ma, nome da mãe e data de nascimento, portanto, são
campos essenciais que devem estar no banco junto com as demais.(...)

(...) Esses dados darão margem para caracterizar o grupo segundo variáveis rela�vas à ví�ma (idade, raça/cor, escolaridade, ocupação, situação conjugal
e macrorregião de residência), da circunstância de violência (autor da violência, número de agressores, período e local de ocorrência, �po da violência,
meio de agressão, suspeita de uso de álcool, recidivas e encaminhamentos), do bole�m de ocorrência (mo�vação informada, históricos de denúncias
anteriores ou solicitações da ví�ma de amparos prote�vos ao estado e prescrição do caso ao setor de jus�ça criminal) e do óbito (período de ocorrência,
local e causa básica).(...).? Grifos nossos.

Obs.1: No tocante ao pedido envolvendo a quan�ficação de bole�ns de ocorrência referentes aos crimes violentos contra mulheres, esclarecemos que a
Gerência de Análise Criminal e Esta�s�ca da SDS - GACE, u�liza como metodologia o número de ví�mas, e não o quan�ta�vo de Bole�ns de Ocorrência
registrados nas delegacias, até porque, em um mesmo bole�m podem haver várias ví�mas.

Obs.2: Quanto à iden�ficação das ví�mas (nome, nome da mãe, bairro onde ocorreu o crime), temos que com o advento da Lei Geral de Proteção aos
Dados ? LGPD, dados pessoais não poderão ser fornecidos, sob pena do agente público responder por crime de responsabilidade. Ademais, conforme o
Termo de Classificação da Informação nº 04 de 05/06/2019, informações concernentes aos registros de ocorrências de crimes, por distrito, bairro ou rua,
cons�tuem informação reservada.

Obs.3: Finalmente, esclarecemos que com a atualização do Portal A�vo da Transparência da SDS, os dados solicitados nos citados itens, estão disponíveis
no site www.sds.pe.gov.br/esta�s�ca (Portal A�vo da Transparência), através do link existente no painel de indicadores criminais que contém um BI com
as informações disponíveis acerca de sexo, faixa etária da ví�ma, município do fato, série histórica, dentre outros fornecidos através do link:
h�ps://app.powerbi.com/view?
r=eyJrIjoiNTM2ZjczZTAtZjg4Mi00ZmIxLWJjZjUtNTcwMmUwMDg3YjZkIiwidCI6Ijk3ZjdhNzBhLTQwMTEtNDU0NC04MDRmLWQwNjcxZmMyYWFlOSIsImMiOjl9.

Reiteramos que o presente não cons�tui uma negação de acesso à informação.”

1º RECURSO Nº 2020102687 em 07/12/2020:

 

“Após consulta a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.853/2019), destaco os recortes abaixo e solicito recurso e a reavaliação da solicitação
de Acesso à Informação registrado sob o nº 2020101044:

'LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018.

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou
privado, com o obje�vo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa
natural.

Parágrafo único. As normas gerais con�das nesta Lei são de interesse nacional e devem ser observadas pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.
(Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)
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Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados pessoais:

II - realizado para fins exclusivamente:

b) acadêmicos, aplicando-se a esta hipótese os arts. 7º e 11 desta Lei;

CAPÍTULO II

DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

Seção I

Dos Requisitos para o Tratamento de Dados Pessoais

Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes hipóteses:

IV - para a realização de estudos por órgão de pesquisa, garan�da, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais;

§ 3º O tratamento de dados pessoais cujo acesso é público deve considerar a finalidade, a boa-fé e o interesse público que jus�ficaram sua
disponibilização.

Seção II

Do Tratamento de Dados Pessoais Sensíveis

Art. 11. O tratamento de dados pessoais sensíveis somente poderá ocorrer nas seguintes hipóteses:

c) realização de estudos por órgão de pesquisa, garan�da, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais sensíveis;'

Assim, conforme breve apresentação na origem da solicitação (protocolo nº 2020101044).

Compreendo e pactuo dos fundamentos da disciplina da proteção de dados pessoais, especialmente aqueles que se referem ao respeito à privacidade, a
inviolabilidade da in�midade, da honra e da imagem e, sobretudo, aos direitos humanos, o livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o
exercício da cidadania pelas pessoas naturais.

Reconheço também o papel fundamental e o compromisso social que a comunidade cien�fica assume. Acentuo o nosso interesse comum: vincular o
ensino-serviço como uma estratégia imprescindível para fortalecer discussões, o desenvolvimento da ciência e a promoção de mudanças estruturais em
polí�cas públicas. Urgentes e necessárias. E, no contexto em que tratamos de feminicídios, salvam vidas ? visto que são mortes anunciadas e
potencialmente evitáveis.

Infelizmente as informações sobre a qualificadora e caracterís�cas que antecedem o feminicídio (histórico de agressões anteriores, bole�ns de
ocorrência, solicitações de amparos prote�vos, entre outros) não são disponíveis em outras bases de dados e os bancos não são integrados. Isso também
contribui para invisibilidade da temá�ca.

Assim, temos que recorrer a várias fontes para agregar dados que possam fortalecer a caracterização do nosso objeto de estudo. E, como esses não
possuem campos únicos em comum (exemplo: nº de CPF, nº de cartão SUS ou qualquer outro código iden�ficador) temos que recorrer a variáveis
nominais prováveis (nome, nome da mãe, município de residência) para relacionar as bases (empregar a metodologia do linkage probabilís�co) e, enfim,
ter o dado agregado.

Dessa forma, mantenho o interesse nos dados solicitados na origem do pedido (protocolo nº 2020101044) visto que os trechos destacados da Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais (Art. 4º, 7º e 11º) nos garantem esse direito.

E destaco que a finalidade dos campos iden�ficadores da ví�ma é apenas para vinculação de bancos. Assim, este processo também pode ser realizado in
loco sob vigilância de autoridade pública da SDS/PE e, em seguida, as colunas iden�ficadoras podem ser excluídas! O que nos interessa é vincular os
bancos e ter campos que caracterizem a violência/crime e proporcionem boas discussões." 

DECISÃO 1º RECURSO em 16/12/2020:

“Esta Ouvidoria da Secretaria de Defesa Social - SDS, remete em anexo a RESPOSTA ao RECURSO de 1ª Instância, registrado sob o nº 2020102687,
encaminhado pela Autoridade Hierarquicamente Superior da LAI junto à SDS.” 

2º RECURSO Nº 2020107454 em 14/12/2020:

"O art. 17, 3°, In. II da Lei n° 14.804/2012 prescreve a exceção à necessidade de consen�mento expresso da pessoa em que elas se referirem nos casos
em que houver realizar de esta�s�cas e pesquisas de evidente interesse público, sendo vedada a iden�ficação da pessoa. A Ins�tuição de ensino, pessoa
jurídica de direito público ou privado (art 11. Inc. II, ALINEA c, da Lei n° 13.709/2018), deve requerer pelo canal de ouvidoria esses dados? Podem me
citar como pesquisadora para eu adquirir o banco em uma possível concessão? Qual a orientação? E esses dados em seu maior detalhamento de
informações, excetuando-se a iden�ficação das ví�mas e autores já esclarecidos, diferem daqueles já publicizados nos paineis de indicadores no site da
SDS?". 
 

RESPOSTA AUTORIDADE HIERARQUICAMENTE SUPERIOR em 05/01/2020:

“...devolvemos para vossa apreciação, contendo em anexo: a conclusão do recurso em 1ª Instância, o entendimento da Autoridade Hierarquicamente
Superior da LAI na SDS acerca do presente protocolo e a Portaria do GAB. SDS, que versa sobre fornecimento de dados para pesquisa cien�fica.”

-Portaria SDS anexada;

 

ANÁLISE DE ADMISSIBILIDADE:

O recurso interposto perante o Comitê de Acesso à Informação – CAI – é tempes�vo, todavia, não preenche o requisito previsto no art. 21,
parágrafo único, II, do Decreto nº 38.787/2012, haja vista que a recorrente, face às alegações da Secretaria de Defesa Social de que o atendimento ao PAI
encontraria óbice na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, Lei nº 13.709/2018 -, não mais ofereceu razões para a reforma da decisão da
Autoridade Hierarquicamente Superior, passando a solicitar orientação acerca do modo como cumprir, primeiramente, com as exigências da LGPD para
ter acesso aos dados.

Assim, o Comitê decide pelo não conhecimento do recurso, em virtude da perda de objeto do mesmo, fundamentando sua decisão nas
razões adiante expostas.

Em que pese a SDS ter anexado, em resposta ao 2º Recurso, a Portaria GAB/SDS N° 213, de 05/02/2010, sugerindo à recorrente “formular
o requerimento diretamente ao Exmo. Sr. Secretário de Defesa Social Dr. Antônio de Pádua, nos moldes da citada Portaria”, não é demais lembrar que o
sistema de Ouvidoria é o meio adequado para acesso às informações públicas, nos termos do art. 4º, I, “c”, da Lei nº 14.804/2012.
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Ademais, verifica-se que a referida Portaria disciplina o acesso a informações esta�s�cas para uso acadêmico ou de pesquisa, não se
prestando a regulamentar o �po de pedido encaminhado por meio do PAI Nº 2020101044, tornando necessário esclarecer o que segue.

O PAI Nº 2020101044 solicitou “informações de homicídios das delegacias especializadas, bole�ns de ocorrência, etc”, para, a par�r das
mesmas, “caracterizar o grupo segundo variáveis rela�vas à ví�ma (idade, raça/cor, escolaridade, ocupação, situação conjugal e macrorregião de
residência), da circunstância de violência (autor da violência, número de agressores, período e local de ocorrência, �po da violência, meio de agressão,
suspeita de uso de álcool, recidivas e encaminhamentos), do bole�m de ocorrência (mo�vação informada, históricos de denúncias anteriores ou
solicitações da ví�ma de amparos prote�vos ao estado e prescrição do caso ao setor de jus�ça criminal) e do óbito (período de ocorrência, local e causa
básica).

Trata-se, portanto, no presente caso, de pedido de acesso a dados pessoais, cuja análise necessitaria observar – como, aliás, foi feito pela
Autoridade Administra�va e reafirmado pela Autoridade Hierarquicamente Superior da SDS - a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, Lei nº
13.709/2018.

Do teor do 2º Recurso, o qual indaga se a “Ins�tuição de ensino, pessoa jurídica de direito público ou privado (art 11. Inc. II, ALINEA c, da
Lei n° 13.709/2018), deve requerer pelo canal de ouvidoria esses dados? Podem me citar como pesquisadora para eu adquirir o banco em uma possível
concessão? Qual a orientação?”, verifica-se que a recorrente passou a solicitar orientações acerca do modo como deverá cumprir com os requisitos da
LGPD para ter acesso aos dados.

Observe-se, a propósito, que, mesmo que o 2º Recurso tenha mencionado que “O art. 17, 3°, In. II da Lei n° 14.804/2012 prescreve a
exceção à necessidade de consen�mento expresso da pessoa em que elas se referirem nos casos em que houver realizar de esta�s�cas e pesquisas de
evidente interesse público, sendo vedada a iden�ficação da pessoa”, tal disposi�vo legal não foi u�lizado para fundamentar pedido de reforma da
decisão da Autoridade Hierarquicamente Superior e consequente acesso aos dados. Ao contrário, a recorrente, com a indagação formulada, conforme
transcrito acima, solicitou ser orientada para cumprimento dos requisitos da LGPD com vistas ao posterior atendimento de seu pedido original.

Considerando, então, as limitações impostas pela LGPD, bem como as exceções nela previstas, quando do fornecimento de dados
pessoais, e os obje�vos da LAI, cabe pontuar o seguinte, no âmbito das competências deste Comitê de Acesso à Informação:

 

1. embora o art. 17, § 3º, II, da Lei nº 14.804/2012 contenha previsão para o tratamento de informações pessoais, é obrigatório observar
as disposições da LGPD, a qual cons�tui lei especial sobre dados pessoais.

 

2. De fato, a LGPD permite, em seu art. 4º, o tratamento de dados pessoais para fins acadêmicos, desde que observadas as condições
dispostas no inciso IV do art. 7º:

 

Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados pessoais:

.........................................................................................................................

II - realizado para fins exclusivamente:

.........................................................................................................................

b) acadêmicos, aplicando-se a esta hipótese os arts. 7º e 11 desta Lei;

.........................................................................................................................

Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes hipóteses:

.........................................................................................................................

IV - para a realização de estudos por órgão de pesquisa, garan�da, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais;

 

3. Assim, nos termos da LGPD, os dados pessoais podem receber tratamento para fins acadêmicos, mas os estudos têm de ser realizados por órgão de
pesquisa, o qual foi definido no inciso XVIII do art. 5º da referida Lei:

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se:

.........................................................................................................................

XVIII - órgão de pesquisa: órgão ou en�dade da administração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito privado sem fins lucra�vos legalmente
cons�tuída sob as leis brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua missão ins�tucional ou em seu obje�vo social ou estatutário a pesquisa básica
ou aplicada de caráter histórico, cien�fico, tecnológico ou esta�s�co; e 

 

Neste sen�do, os órgãos e en�dades des�natários de pedidos de acesso a dados pessoais necessitam definir como os requerentes devem
comprovar sua vinculação a órgão de pesquisa que esteja enquadrado no delineamento con�do no inciso XVIII do art. 5º da LGPD. 
 

4. Além disso, no âmbito do estado de Pernambuco, há que considerar o Decreto nº 49.265/2020, que ins�tui a Polí�ca Estadual de Proteção de Dados
Pessoais do Poder Execu�vo Estadual em consonância com a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e
prevê:

Art. 6º Os órgãos e as en�dades da Administração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional deverão estabelecer suas respec�vas Polí�cas de
Proteção de Dados Pessoais Locais – PPDPL a serem aprovadas pelo dirigente máximo. 

§ 1º As Polí�cas de Proteção de Dados Pessoais Locais – PPDPL deverão considerar as prioridades previstas no Plano Quadrienal Estratégico de Proteção de
Dados Pessoais – PPDP e deverão estabelecer, no mínimo: 

.........................................................................................................................

IV - controles internos de proteção de dados pessoais; e  

Considerando, portanto, as disposições do Decreto nº 49.265/2020, tem-se que o acesso a dados pessoais deverá estar em conformidade
com a Polí�ca Estadual de Proteção de Dados Pessoais do Poder Execu�vo Estadual e com a Polí�ca de Proteção de Dados Pessoais Local – PPDPL – da
Secretaria demandada. 
 

5. Por fim, cotejando o direito fundamental de acesso às informações, previsto no art. 1º da Lei nº 14.804/2012, com as disposições da LGPD e do
Decreto nº 49.265/2020, deduz-se que cada órgão e en�dade necessitará também definir o modo de acesso a dados pessoais naquelas hipóteses
permi�das pela LGPD.
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Sendo essas as razões, e com amparo na LAI, na LGPD e no Decreto nº 49.265/2020, conclui-se pelo não conhecimento do recurso.

Dê-se ciência desta decisão à recorrente, à Autoridade Administra�va e à Autoridade Hierarquicamente Superior.

 

 

Recife, 18 de janeiro de 2021

 

Adriana Rodrigues Antunes  
Secretaria da Fazenda 

 

Breno Galindo 
Secretaria de Planejamento e Gestão

 
Maria Elisa Andrade 

Secretaria da Controladoria-Geral do Estado 
 

Maria do Socorro Brito 
Procuradoria Geral do Estado

Documento assinado eletronicamente por Maria Elisa Marcelino de Andrade, em 18/01/2021, às 14:39, conforme horário oficial de Recife, com
fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por MARIA DO SOCORRO CARVALHO BRITO, em 18/01/2021, às 14:43, conforme horário oficial de Recife, com
fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Breno Galindo Cavalcan�, em 18/01/2021, às 15:12, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no
art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Adriana Rodrigues Antunes, em 18/01/2021, às 15:16, conforme horário oficial de Recife, com fundamento
no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 10960124 e o código CRC AEE7725F.
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